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Introdução
A atenção integral à saúde de crianças e adolescentes apresenta-se como prioridade absoluta das políticas públicas de Saúde do Brasil, visto que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) considera os mesmos como sujeitos de direitos e como pessoas em desenvolvimento e, desta forma, gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo dever da família, da sociedade e do Estado garantir aos referidos indivíduos todos os recursos e oportunidades para o desenvolvimento saudável dos seus aspectos físicos, psicológicos, sociais e espirituais (BRASIL, 2015). 
Atualmente, promover a atenção integral à saúde do citado público constitui-se em um grande desafio para gestores, profissionais e trabalhadores da saúde, pois crianças e adolescentes estão expostos a diversas situações de morbimortalidade em virtude da violação de seus direitos fundamentais e, neste sentido, torna-se imprescindível a criação de estratégias que busquem intervir nos determinantes sociais do processo de saúde e adoecimento destes indivíduos. A exemplo disso, a violência configura-se como um problema social e de saúde pública que afeta gravemente a saúde de crianças e adolescentes, os quais, segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 2010), estão entre os grupos populacionais mais vulneráveis a serem vítimas de agressões físicas, psicológicas e sexuais. 
A integralidade, de acordo com Matos (2004), abrange uma perspectiva de garantia tanto do acesso universal e igualitário aos serviços de saúde de cunho preventivo e assistencial de acordo com as necessidades de saúde da população, quanto de uma prática profissional integral que permite promover saúde a partir da abordagem de todas as dimensões constituintes dos indivíduos. Neste contexto, a atenção integral à crianças e aos adolescentes envolve tanto ações preventivas e de promoção da saúde, quanto assistenciais. As atividades preventivas e de promoção da saúde devem ser priorizadas, uma vez que o sistema de saúde trabalha com uma perspectiva de saúde ampliada, a qual relaciona a produção de saúde com a ampliação da cidadania, ao procurar intervir nos determinantes e condicionantes sociais da saúde, como também estimular a participação social e comunitária. atenção à saúde.
Quando se trata de crianças e adolescentes, as ações preventivas e de promoção à saúde necessitam do desenvolvimento de tecnologias, que promovam o acesso à informação de forma segura e a autonomia dos sujeitos, e de estratégias continuadas, multifocais e atrativas, as quais estejam contextualizadas às realidades de desenvolvimento de crianças e adolescentes. Neste ponto de vista, as tecnologias lúdicas mostram-se apropriadas para lidar com esse público, por possuírem uma linguagem acessível, adequada, criativa e dinâmica, que desperta o interesse e a motivação dos participantes na busca de aprofundamento em relação à temática trabalhada. As tecnologias lúdicas, além de produzirem prazer e diversão, também promovem o enriquecimento da visão de mundo e o aprendizado de regras, de habildades socioemocionais, de informações importantes e de resolução de problemas (OLIVEIRA et al., 2016). 
Nos últimos anos, tem-se vivido diversas melhorias na área da saúde por conta do desenvolvimento de tecnologias sanitárias que promovem melhores sistemas públicos de saúde. Essas mudanças tecnológicas, seja na forma de novos conhecimentos ou novos produtos e serviços, permitiram o aumento da expectativa e da qualidade de vida dos indivíduos. Neste sentido, o desenvolvimento tecnológico deve estar a serviço da sociedade, ao gerar melhores condições de vida e trabalho. Neste contexto, em 2005, o governo Federal Brasileiro, por meio do Ministério da Saúde, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos (SCTIE), Secretaria de Atenção à Saúde (SAS) e Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em conjunto com diferentes segmentos da sociedade, criou a Política Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde (BRASIL, 2008). Essa política tem por objetivo definir diretrizes e promover a avaliação de tecnologias visando a incorporação de novos produtos e processos pelos gestores, prestadores e profissionais dos serviços de saúde.
No que concerne às tecnologias em saúde, Merhy e Franco (2003) classificam-nas como leves, leve-duras e duras. Estas envolvem os tipos de tecnologia ainda mais presentes na área da saúde, que compõem o campo dos recursos materiais, das máquinas, dos instrumentos de intervenção e dos aparelhos modernos. Em relação às tecnologias leve-duras, as mesmas incluem os saberes técnicos e estruturados, as teorias e os protocolos em saúde. Já as tecnologias leves tratam-se das relações, dos espaços de encontro, da escuta qualificada, da forma de agir entre trabalhadores e usuários, as quais são fundamentais para a produção de corresponsabilização e cuidado. Os autores defendem que, para uma atenção integral, o sistema de saúde precisa ofertar todas as tecnologias disponíveis, duras e leves, de acordo com as necessidades do usuário, porém o enfoque da composição técnica do trabalho em saúde deve buscar o trabalho vivo e as tecnologias leves e relacionais, já que as mesmas promovem vínculo, cuidado, escuta, autonomia, encontro e humanização. 
No campo das ações preventivas e de promoção da saúde, as ações de educação em saúde apresentam-se como estratégicas para a disseminação de informações seguras, para o estímulo à adoção de modos de vida saudáveis e para a redução de riscos à saúde. Neste contexto, a construção de tecnologias para a educação em saúde torna-se fundamental para as políticas de atenção da criança e do adolescente (BRASIL, 2010), requerendo dos profissionais de saúde habilidades para inovar e desenvolver tecnologias e abordagens pedagógicas de educar para cuidar. É neste sentido que as tecnologias educativas inserem-se enquanto dispositivos para intermediar os processos de educação em saúde (CABRAL; AGUIAR, 2003). 
Dentro dessa lógica de desenvolvimento de tecnologias educativas, em 2009, o Ministério Público Federal (MPF) desenvolveu a “Turminha do MPF”, um site voltado para crianças e adolescentes com o intuito de divulgar o papel e o trabalho do MPF por meio de linguagem acessível e atrativa, além de tratar de diversos temas referentes aos direitos da criança e do adolescente. Segundo a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 2012), cabe ao Ministério Público Brasileiro: a defesa dos direitos sociais e individuais indisponíveis, a defesa da ordem jurídica e a defesa do regime democrático, portanto, o mesmo é responsável pela defesa dos direitos da população, inclusive, de crianças a e adolescentes. Os materiais do site enfocam temas com o objetivo de estimular o exercício da cidadania, contribuindo para a efetiva construção de uma sociedade participativa e atuante. 
Ante ao que foi apresentado, este trabalho tem como objeto de estudo a Produção Educativa intitulada “Turminha do MPF". Ressalta-se então que, quando se produz cidadania e acesso à informação, gera-se também saúde e autonomia. Desta forma, os referidos materiais podem ser utilizados por profissionais da saúde, principalmente, da Estratégia Saúde da Família (ESF) nas atividades de educação em saúde com crianças e adolescentes.

Objetivos
Realizar a análise das produções de tecnologias educativas desenvolvidas pelo MPF direcionadas a crianças e adolescentes. 

Metodologia
Trata-se de um estudo do tipo análise documental, que realizou a avaliação dos materiais educativos produzidos pelo MPF. A  avaliação  consiste em fazer  uma valoração  sistemática  do  valor  ou  mérito  de  um  objeto (GIL, 2008). Desta forma, a análise deste trabalho procurou verificar se as instruções estão adequadas e claras para o público-alvo, se o material contempla os aspectos mínimos necessários à abordagem do fenômeno e se é fidedigno à literatura científica atual. Após análise do material disponível no site, foi construído o corpus da pesquisa. 
Procedeu-se, então, a categorização do acervo seguindo um roteiro de análise, o qual abordou as seguintes categorias: Formato do material educativo; Público-alvo do material educativo; Ano de publicação; Presença de endereço ou telefone para contato; Enfoque dado pelo material; Conteúdo das informações presentes no material; Tipos de discursos ou linguagens; A mensagem é objetiva e de fácil entendimento; A mensagem é atrativa e mantém a atenção do leitor; A mensagem não provoca interpretações ambíguas; A mensagem não apresenta ideias tendenciosas ou preconceituosas; O material não contém informações incorretas ou erros ortográficos; O material não está sobrecarregado de texto; O material não contém termos técnicos e/ou complexos; O material não contém informações em excesso, repetitivas ou desnecessárias; O tamanho da letra facilita a leitura; A linguagem utilizada está adequada ao público alvo; Tipos de imagens presentes no material; As ilustrações de pessoas não estão deturpadas, grotescas ou desproporcionais; Há identificação da autoria das fotos e desenhos; As ilustrações aclaram ou complementam o escrito.
Em relação ao site Turminha do MPF, no mesmo são encontrados dez personagens (incluindo um cão-guia), que buscam representar a diversidade da população brasileira. Essa diversidade foi expressa nas idades (crianças de 6 a 12 anos e dois adultos), etnias (indígena, negros e brancos) e condições de acesso (deficiente visual). Para cada um foi desenvolvido um perfil e uma história pessoal, a fim de permitir, com coerência, a abordagem do papel de atuação do MPF, sem deixar de lado a identificação com o público infanto-juvenil. Nele, o público encontra materiais educativos infantis que envolvem diversos temas que promovem o desenvolvimento societário. 
Após a coleta de dados, as variáveis foram codificadas e posteriormente digitadas e analisadas. A pesquisa bibliográfica na plataforma do Ministério Público Federal foi realizada no mês de maio de 2017. Além disso, foram utilizadas publicações científicas do Periódico Capes para discussão dos resultados. 

Resultados e Discussão
Os formatos do material educativo incluem: histórias em quadrinhos, jogos, vídeos, cartilhas educativas, músicas e textos voltados ao público infantil que já possui a habilidade de leitura. O material apresenta-se de forma digital, mas também podem ser obtidos alguns de forma impressa, como o Gibi da Turminha. O público alvo do material são crianças de 6 a 12 anos, como indicado no site. O material começou a ser publicado no ano de 2009. Em 2010, foi lançado o primeiro Gibi da Turminha do MPF. No site, também se apresenta o endereço e o telefone para contato. Destaca-se o endereço eletrônico: www.turminha.mpf.mp.br. 
Os enfoques dados pelo material são informações sobre os direitos da criança e do adolescente, a sua vida em sociedade e à promoção de cidadania. Em relação ao conteúdo das informações presentes no material, as mesmas exibem-se por meio de textos e imagens, que abordam proteção à natureza, identidade cultural, valorização das culturas locais, honestidade, leis, consumo consciente, respeito às diferenças e à diversidade cultural, étnica e religiosa, direitos da criança, eleições, preservação do patrimônio público e utilização correta dos recursos públicos. Desta forma, o site apresenta discursos que abordam os direitos humanos, a proteção da vida e da natureza e a conscientização ética, política, social e ecológica dos indivíduos. 
Os recursos apresentados poderiam ser mais objetivos e atrativos, pois o site possui textos muito extensos com letras pequenas, geralmente, associados a imagens complementares aos mesmos. Neste sentido, somente crianças maiores, com habilidades de leitura e compreensão terão maior acesso e entendimento das informações. Porém, é válido destacar que as mensagens não provocam interpretações ambíguas e nem apresentam ideias tendenciosas ou preconceituosas. O material também não contém informações incorretas ou erros ortográficos, mas poderia apresentar menos termos técnicos, aos quais a maioria das crianças ainda não teve acesso. Entretanto, a maior parte do site e, principalmente, os recursos educativos, como vídeos e histórias em quadrinhos, têm linguagens adequadas ao público-alvo. Já as imagens e ilustrações são interessantes, compreensíveis, de qualidade, atrativas e complementam às ideias apresentadas nos textos. Não há a identificação da autoria das fotos e desenhos, apenas uma apresentação geral dos responsáveis pelos materiais no site no link Apresentação. 
As tecnologias educativas são recursos que promovem o desenvolvimento dos aspectos cognitivos, psicológicos, sociais e culturais de crianças e adolescentes. No caso do do site do MPF, o mesmo também busca a formação cidadã e o desenvolvimento político. Além disso, o público infantil apresenta potencial multiplicador de informações, pois podem compartilhar os saberes com a família, colegas de escola e comunidade. Nesta perspectiva, as tecnologias educativas desenvolvidas pelo Ministério Público Federal configuram-se como estratégias interessantes para integrar os trabalhos desempenhados por profissionais da saúde, principalmente, os que atuam na ESF, nas atividades de educação em saúde com crianças e adolescentes que ocorrem no território, por exemplo, nas escolas. Segundo Pires et al. (2015), estudos na área da saúde têm mostrado que os recursos lúdicos são relevantes para a prevenção de agravos, para a mudança de comportamentos ou para os processos educativos na saúde.
Destaca-se, neste contexto, que as escolas são estratégicas para a realização de atividades de educação em saúde, já que contam com uma relevante concentração de crianças e adolescentes e são fundamentais para o desenvolvimento saudável destes indivíduos, pois são nestes espaços de aprendizagem que ocorrem a experiência social com os iguais e a construção de senso crítico, valores pessoais, crenças, conceitos e maneiras de conhecer o mundo, que interferem diretamente na produção social da saúde (BRASIL, 2009).
Ante a esse contexto, o Ministério da Educação e o Ministério da Saúde criaram o Programa Saúde na Escola (PSE) em 2007, por meio do Decreto Presidencial nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, o qual possui a perspectiva de ampliar as ações específicas de saúde aos alunos da rede pública de ensino. Portanto, é tarefa dos profissionais da saúde da Estratégia Saúde da Família, a qual envolve Equipes de Referência e os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASFs), intervir no ambiente das escolas para a promoção de cuidados em saúde dos escolares (BRASIL, 2009) e os recursos do MPF apresentados podem ser utilizados nas atividades desenvolvidas.
Além disso, os instrumentos apresentados agregam em seus objetivos os princípios da promoção da saúde, já que tratam de determinantes sociais do processo de saúde e adoecimento de crianças e adolescentes, no caso capacitam as crinças em relação aos seus direitos  e trabalham com o fomento do protagonismo e da autonomia dessess indivíduos frente à resolução de problemas, para que, em contextos reais, os mesmos possam agir de forma adequada frente às práticas de violação de direitos.
Contudo, não é suficiente apenas a elaboração de tecnologias lúdicas com linguagens acessíveis a crianças e adolescentes para garantir a aprendizagem de conhecimentos e habilidades pelos usuários e a mudança de comportamento em decorrência do que foi aprendido. Neste sentido, é necessário que os recursos educativos do Ministério MPF sejam avaliados por meio de estudos e pesquisas com especialistas e com o público-alvo para que a efetividade, eficácia e eficiência sejam asseguradas em relação ao seu uso em variados contextos educacionais. 

Considerações finais
Esse trabalho buscou avaliar o material educativo desenvolvido pelo Ministério Público Federal, intitulado “Turminha MPF”. Observou-se na avaliação a importância do projeto desenvolvido pelo MPF, especialmente em relação a originalidade do trabalho desenvolvido em diversas plataformas, sejam físicas ou de multimídia. No entanto, é essencial que esse material continue a ser desenvolvido em pontos que apresentaram certas fragilidades, como no uso de linguagem muito técnica e textos longos com letras pequenas. Sendo essencial reformulações de linguagem e conteúdo para que o material se torne cada vez mais atrativo ao seu público alvo cumprindo seu papel de informar e formar cidadãos conscientes.
[bookmark: _GoBack]Iniciativas como a criação da “turminha MPF” significa reconhecer as limitações do conhecimento estabelecido e admitir outros saberes, que não são especializados, para a identificação das necessidades de saúde e o entendimento do contexto de vida e dos recursos utilizados pela população. O direito à informação pressupõe superar o preconceito incluído na imagem da clientela. Evidenciando o respeito a fala do outro, a fim de se inspirar o desenvolvimento de uma nova cultura na educação em saúde. A eficiência na comunicação é uma das principais questões dos direitos humanos. Assim, a elaboração e disseminação de material educativo que também pode ser usado na ESF. Sendo uma estratégia para o relacionamento dialógico entre os profissionais e as pessoas que passar a assumir um papel de protagonismo nos serviços de saúde. 

· Descritores: Comunicação em saúde; Acesso à Informação; Educação em saúde;
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